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PREFÁCIO


			O autor graduou-se em Direito pelo Centro Universitário de Bauru, mantido pela tradicional Instituição Toledo de Ensino, em Bauru - SP, sendo que, atualmente,  é Tabelião de Notas e de Protesto em Piraju - SP, tendo sido Registrador de Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas da Sede na Comarca em Bariri - SP, bem como Oficial de Registro e Tabelião de Boracéia - SP, aprovado, respectivamente, nos 8º, 7º e 6º Concursos Públicos de Outorgas de Delegações do Estado de São Paulo.


			Rafael fez mestrado em Direito pela Universidade Autónoma de Lisboa – UAL – Luís de Camões, no ano de 2018 e participa do programa de doutoramento em Ciências Jurídicas da Universidade Autônoma de Lisboa – Luís de Camões, em Portugal. 


			É professor do Centro Universitário de Bauru, mantido pela Instituição Toledo de Ensino (ITE - Bauru) e do Centro Universitário do Sudoeste Paulista (UNIFSP), mantido pela Instituição Chaddad de Ensino, em Avaré/SP, lecionando Direito Civil. 


			Percebe-se, assim, por meio da breve apresentação traçada linhas atrás que a presente obra é fruto da contínua dedicação do Professor Rafael Mercadante em relação às letras jurídicas, além de figurar como inestimável contribuição para o desenvolvimento acadêmico-profissional daqueles que elegeram o Direito como objeto de estudo.


			Sou testemunha da qualidade e da capacidade do autor quanto ao desenvolvimento de suas atividades jurídicas; todavia, é como seu colega na docência junto ao Centro Universitário de Bauru, mantido pela Instituição Toledo de Ensino, que lanço o testemunho de sua constante preocupação em passar aos alunos que o Direito pode (parafraseando o tema deste livro) se converter em instrumento de transformação!


			Refeito da surpresa pelo honroso convite, é com muita alegria que participo do prefácio deste imprescindível estudo civilista agora transformado neste belíssimo e profícuo livro, visando sempre à retomada da qualidade jurídica dos escritos que são colocados à disposição do público forense e, por que não dizer, de todo aquele interessado na positivação de seus direitos.


			O tema escolhido é altamente desafiador e, por que não dizer, provocativo!


			O atual Código Civil, quando de sua entrada em vigor, foi acompanhado de muita expectativa, em especial pelo fato de apresentar alterações e inovações importantes, as quais sugeriam uma maior operabilidade de seus preciosos institutos.


			Entretanto, mesmo depois de quase duas décadas, alguns de seus dispositivos ainda não foram devidamente digeridos e utilizados pela comunidade jurídica, sendo que, um deles, diz respeito à intrincada questão da conversão dos negócios jurídicos inválidos, preconizado no artigo 170 da referida codificação.


			Sabedor do desafio que tinha à frente e da possibilidade de enveredar por paragens menos sinuosas, Rafael não só descortinou com brilho o tema, lançando sobre ele as necessárias luzes faltantes, como foi além: sugeriu, em lanço de extrema felicidade, proposta visando ampliar sua efetividade jurídico-social, com a segurança que tal questão merece e, de há muito, aguardava!


			Com a acuidade que lhe é ínsita, o autor desfia sua atenção acadêmico-profissional, inicialmente, demonstrando as manifestações humanas como fonte jurígena, dialogando acerca dos negócios e também dos atos jurídicos, sejam estes lícitos ou ilícitos.


			Colmatada a musculatura de fundação, representativa da envergadura do que virá adiante, passa-se ao próximo capítulo a explanação, já mais verticalizada, acerca do sistema de invalidades do negócio jurídico, diferenciando, de forma profícua e didática, a nem sempre clarividente distinção entre nulidade e anulabidade. 


			Seria a mera literalidade da codificação civilista capaz de enfrentar as diversas e intrincadas questões que envolvem o tema da conversibilidade negocial? Haveria outros mecanismos jurídicos que poderiam contribuir para lhe emprestar maior efetividade?


			As respostas às candentes perguntas começam a ganhar contorno quando, no capítulo 3, o autor trata da interpretação e da integração dos negócios jurídicos para, ao depois, discorrer acerca da conservação das manifestações humanas.


			O gran finale, como já adiantado, consiste na depuração do instituto da conversão, apresentando, diante de sua experiência docente e notarial, proposta legislativa visando a sua melhor e maior efetividade, insista-se, permeada da necessária segurança jurídica exigida em casos tais! 


			Não se poderia deixar de mencionar, ainda, que a obra graça vir a lume num momento muito próprio e fecundo, dada a necessidade de retomada de consistência em relação à discussão de temas jurídicos relevantes e de afastamento de análise superficiais e rasas.


			Como disse Jean de la Bruyere, uma coisa essencial à justiça que se deve aos outros fazê-la, prontamente e sem adiamentos; demorá-la é injustiça!


			Boa leitura!


			Claudio José Amaral Bahia


			Possui graduação em Direito – Instituição Toledo de Ensino (1996) e mestrado em Direito Constitucional – Instituição Toledo de Ensino (2002). Atualmente é professor – Instituição Toledo de Ensino de Bauru e da Faculdade Iteana de Botucatu na graduação e na pós-graduação lato e stricto sensu na Instituição Toledo de Ensino de Bauru. Doutor em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Pós-doutorando no Ius Gentium Conimbrigae da Universidade de Coimbra. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Constitucional.


			





APRESENTAÇÃO


			A inclusão do instrumento da conversão dos negócios jurídicos nulos no Brasil por meio do Código Civil1 de 2002, figura jurídica que já existia em vários outros sistemas normativos, como em Portugal, Alemanha, Grécia e Itália, fez revitalizar uma série de questionamentos de ordem científica e prática para os operadores e pensadores do direito brasileiro, assim como já intrigavam desde longa data os cientistas e juristas do mundo todo, e, em especial, também os portugueses.


			Apontado como um instrumento para a preservação das manifestações de vontade humanas, a partir do que alguns chamam de reinterpretação, outros de requalificação ou mesmo de revalidação, e ainda de revaloração dos atos volitivos negociais, aprioristicamente considerados inválidos ou ineficazes, a conversão pode efetivamente ser benéfica para o direito e para a sociedade, haja vista atender às atuais dinâmicas contratuais e ao primado de manutenção ou preservação das vontades, mas também enseja sérias indagações quanto a sua denominação, natureza jurídica, requisitos, analogias, elementos, segurança, extensão e aplicabilidade.


			Cumpre salientar que existe grande similitude entre as bases científicas sobre os pressupostos de existência, os requisitos de validade e o campo da eficácia dos negócios jurídicos no direito português e brasileiro, possibilitando o enfoque das nossas pesquisas basicamente na literatura desses dois países, sem nos esquecermos, por evidente, dos alicerces científicos alemães, franceses e italianos sobre a conversão das invalidades, além de outras que se mostrem relevantes ao debate. 


			Certo que a enormidade intelectual dos autores portugueses e brasileiros em que concentramos nossas pesquisas e considerações evidencia peculiaridades e especificidades de cada ordenamento jurídico sobre o estudo dos negócios jurídicos que escapam da proposta e do alcance do presente trabalho.


			Desta feita, não nos propomos a estabelecer ou defender quais seriam as melhores ou mais adequadas correntes científicas sobre invalidade, ineficácia e inexistência dos negócios jurídicos, até por falta de embasamentos suficientes, mas tão somente as que se apresentam mais esclarecedoras e, principalmente, as consonâncias científicas luso-brasileiras sobre os assuntos tratados, com a intenção de ampliar o diálogo jurídico-científico dessas duas nações profunda e historicamente interligadas. Também não nos preocupamos em iniciar os temas ou capítulos abordando especificamente a doutrina ou a legislação de um dos países em detrimento ou preferencialmente ao outro, mas por acaso redacional ou por conveniência do assunto abordado naquela oportunidade.


			Nosso foco, portanto, é dissecar e descrever o instituto da conversão dos negócios jurídicos inválidos, como um instrumento hábil ao aproveitamento das manifestações de vontade humanas eivadas de vícios ou defeitos que comprometam sua validade, 
transformando-os, coloquialmente dizendo, em negócios válidos, esmiuçando antes o mecanismo das invalidades, bem como a sua subdivisão entre absolutas, usualmente denominadas nulidades, e relativas, ordinariamente classificadas como anulabilidades, além do sistema das ineficácias.


			O interesse em pesquisar a conversão dos negócios jurídicos nulos surgiu com a publicação da Lei Federal n. 10.406, do ano de 2002, no Brasil, que instituiu o novo Código Civil, em substituição a Lei Federal n. 3.071, de 1916, também conhecido como o Código Beviláqua, posto que o art. 1702, desse diploma legal, trouxe grande inovação ao regime jurídico das invalidades do Brasil3.


			Trata-se de uma significativa mudança para o direito brasileiro, tendo em vista que “[...] uma presença na lei constitui uma base juscultural importante para chamar a atenção da Ciência sobre o fenômeno que, de outra forma, pode, embora presente, passar despercebido”4, e já que até o momento os negócios jurídicos nulos não deveriam ser aproveitados em nada, tamanhos os problemas e vícios que justificavam as invalidades absolutas, fadados, assim, à ineficácia ab initio5. Pelo menos esse era o panorama no Brasil pré-inserção da inovação legislativa, posto que não se concebia doutrinária ou jurisprudencialmente, ao menos majoritariamente considerando6, a conversão sem base normativa, distintamente de diversos outros países que, mesmo sem parâmetros legais, servem-se do instituto ordinariamente, por exemplo, a Espanha, a Suíça e a Áustria7.


			Da mesma maneira, o art. 293o, do Código Civil Português8, desde 1966, já estabelecia a conversão9, como também os Códigos Civis alemão, grego, holandês e italiano que preveem o instituto, respectivamente nos dispositivos: § 14010, 182o, 42o e 1.42411.


			Pode-se notar que a conversão, portanto, de longe não importa em inovação normativa brasileira, ainda que vários juristas brasileiros já analisassem a conversão desde longa data, muito antes mesmo de sua inserção no Código de 2002, como Pontes de Miranda, Antônio Junqueira de Azevedo, João Alberto Schützer Del Nero, Wania do Carmo de Carvalho Triginelli, dentre outros, certamente também influenciados por grandes nomes da literatura jurídica portuguesa sobre o tema, como Albino Anselmo Vaz, Raúl Jorge Rodrigues Ventura, Eduardo Correia, Rui de Alarcão, Teresa Luso Soares, e Luís A. Carvalho Fernandes, sem a exclusão de outros.


			Em uma especialização em direito empresarial realizada nos anos de 2003 até 2005, na Instituição Toledo de Ensino, atual Centro Universitário, no município de Bauru, Estado de São Paulo/ Brasil, procuramos abordar perfunctoriamente o tema na monografia de conclusão, haja vista a novidade normativa do ano imediatamente anterior.


			Ocasionalmente, ao desenvolver aquele trabalho, enfocamos basicamente na nova “perspectiva sobre as invalidades” no sistema jurídico brasileiro, e hoje, com esta proposta, analisaremos mais a própria conversão e figuras jurídicas análogas, complementares, com proximidade teórica ou de aplicabilidade, cujas dessemelhanças precisam ser pontificadas para reduzir a margem de erros técnico-jurídicos.


			Assim, intrigou-nos enormemente o tema, assim como a sua potencial amplitude de aplicação social, não nos esquecendo, aliás, do robusto debate sobre ser extensível aos negócios anuláveis ou não, aos incompletos, aos pendentes de condição, e aos ineficazes12, o que abordaremos no decorrer deste livro, assim como as suas possíveis modalidades, elementos e caracterização.


			Apesar de sua expressão científica substancial, o que pudemos verificar já nas pesquisas iniciais é que a conversão parece-nos ainda subutilizada, ao menos no Brasil, talvez até pelo pouco conhecimento sobre sua configuração e possíveis aplicações como saneadora dos negócios jurídicos inválidos, distintamente do que ocorre em Portugal, que já apresenta uma maior sedimentação teórica e jurisprudencial sobre o tema.


			Convictos, entretanto, que sempre há espaço para novos debates e enriquecimento de temas já visitados doutrinária e jurisprudencialmente, despretensiosamente revisamos e analisamos algumas das obras mais importantes sobre o tema da conversão dos negócios nulos, e ao final apresentamos alguns questionamentos e uma sugestão de lege ferenda, com o fito de apresentar algum contributo acadêmico.


			O autor
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Capítulo 1


			FATOS, ATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS


			É fundamental o estudo dos fatos, atos e negócios jurídicos para a compreensão da figura jurídica da conversão, já que oriunda de um corte epistemológico desses institutos jurídicos amplamente estudados, dissecados e analisados, e que ainda causam tamanha intriga e inquietude àqueles que resolvem estudá-los e compreendê-los. O “facto jurídico é, normalmente, definido como um evento ao qual o Direito associe determinados efeitos”13, ou como definiu Andrade: “Facto jurídico é todo o facto em sentido comum (acontecimento natural ou acção humana) que produz consequências jurídicas”14.


			Como se pode notar logo de partida, não são todos os fatos naturais ou humanos que importam ao mundo do direito, mas tão somente aqueles que encontram subsunção em alguma norma jurídica, sobretudo produzindo efeitos ou consequências juridicamente significativas. Interessam, pois, ao tema, os eventos naturais ou humanos que repercutam no ambiente jurídico, produzindo efeitos juridicamente relevantes.


			Fato jurídico seria, assim, segundo Reale, “o fato que, na vida social, venha a corresponder ao modelo de comportamento ou de organização configurado por uma ou mais normas de direito”. “O fato jurídico, em suma, repete, no plano dos comportamentos efetivos, aquilo que genericamente está enunciado no modelo normativo”15. Já nas lições de Carnelutti, “fato jurídico é o expoente da dinâmica do direito, enquanto as situações jurídicas representam o seu aspecto estático. Sem os fatos jurídicos não haveria vida jurídica”16.


			I.I AS MANIFESTAÇÕES HUMANAS COMO FONTE JURÍGENA 


			Assim, teríamos os fatos jurídicos naturais, também denominados fatos jurídicos em sentido estrito17 ou involuntários18 como fontes de consequências jurídicas, como exemplos o nascimento, a morte ou o simples passar do tempo (maioridade, prescrição ou decadência), abandono de álveo, aluvião, avulsão, caso fortuito e de força maior, e também os fatos decorrentes das manifestações humanas, conhecidos por atos jurídicos em sentido amplo19, como as declarações humanas de vontade (fatos jurídicos voluntários), os atos jurídicos em sentido estrito, os negócios jurídicos e os atos ilícitos, além da classe dos atos-fatos jurídicos, por vários doutrinadores inseridos no contexto dos fatos naturais, ou dos atos materiais, ou ainda dos atos humanos sem se pesquisar sobre a vontade, a intenção ou a consciência do agente20.


			Os atos jurídicos em sentido estrito ou atos meramente lícitos são aqueles que decorrem da manifestação volitiva humana, cujos efeitos já estão estabelecidos em lei, como a adoção21, o reconhecimento de paternidade, a tradição, a percepção dos frutos (em que não há dose de escolha da categoria jurídica). Já os negócios jurídicos são as declarações humanas de vontade, cujos efeitos são buscados pelas partes, como no exemplo de uma relação contratual (admitindo modulação dos efeitos – condição, termo ou encargo – o que não aconteceria, a priori, para os atos meramente lícitos), e ainda os atos ilícitos (culposos ou dolosos) que são também geradores de efeitos preestabelecidos pelas normas jurídicas.


			Nessa ordem de ideias, um ato ou fato somente pode ser qualificado como juridicamente relevante a partir do momento que produza efeitos jurídicos desejados ou não pelos sujeitos ou para os sujeitos, criando, modificando, mantendo ou extinguindo direitos.


			I.I.I Negócios jurídicos


			A teoria dos negócios jurídicos foi desenvolvida pelos pandectistas alemães, nasceu no século XVIII, e que Savigny explicitou como “espécie de fatos jurídicos que não são apenas ações livres, mas em que a vontade dos sujeitos se dirige imediatamente à constituição ou extinção de uma relação jurídica”22.


			O Código Civil alemão (BGB) deu o primeiro tratamento legal, em códigos de significativa consagração23, ao negócio jurídico, com a seguinte fórmula conceitual: 


			Negócio jurídico é um ato, ou uma pluralidade de atos, entre si relacionados, quer sejam de uma ou de várias pessoas, que tem por fim produzir efeitos jurídicos, modificação nas relações jurídicas no âmbito do Direito Privado”24. 


			É importante, assim, os esclarecimentos sobre o que sejam os próprios negócios jurídicos e os atos meramente lícitos, o que arriscamos dizer, quanto aos primeiros, são manifestações humanas de vontade direcionadas para a produção de efeitos jurídicos esperados e aguardados por aqueles que exprimem a vontade, por exemplo, um negócio jurídico contratual de compra e venda de um bem.


			Nesse raciocínio, um sujeito exterioriza sua vontade planejada de alienar um bem e receber o preço correspondente, encontrando manifestação volitiva convergente de um comprador, que também assim imaginou pagar um valor por bem congênere, e ambos buscam os efeitos jurídicos de transmissão do domínio da coisa. Ou seja, para um, gerando a extinção de um direito dominial e, para o outro, a aquisição da propriedade. 


			Evidentemente, muito mais apropriadas as palavras do ilustre professor Carlos Alberto da Pinto, ressaltando a possibilidade de serem múltiplas as manifestações de vontade, assim como a busca de efeitos conforme a intenção manifestada, ou seja, a vontade dirigida para alcançar efeitos práticos:


			Os negócios jurídicos são actos jurídicos constituídos por uma ou mais declarações de vontade, dirigidas à realização de certos efeitos práticos, com a intenção de os alcançar sob tutela do direito, determinando o ordenamento jurídico a produção dos efeitos jurídicos conforme a intenção manifestada pelo declarante ou declarantes.25


			Para Römer26, negócio jurídico é “constituição, desconstituição ou modificação de uma relação jurídica, causada e condicionada por uma declaração de vontade”27.


			Conforme os ensinamentos de Pinto, adotou-se a teoria dos efeitos práticos-jurídicos, em que “os autores dos negócios jurídicos visam certos resultados práticos ou materiais e querem realizá-los por via jurídica”28. Assim:


			A vontade dirigida a efeitos práticos não é a única nem é a decisiva – decisiva para existir um negócio é a vontade de os efeitos práticos queridos serem juridicamente vinculativos, a vontade de se gerarem efeitos jurídicos. Nomeadamente deveres jurídicos, correspondentes aos efeitos práticos. Há uma intenção dirigida a um determinado efeito económico juridicamente garantido.29


			Refutadas hodiernamente, portanto, as teorias dos efeitos jurídicos e dos efeitos práticos. A primeira pressupõe que “os efeitos jurídicos produzidos, tais como a lei os determina, são perfeita e completamente correspondentes ao conteúdo da vontade das partes”30, e, assim, que as partes tenham pleno conhecimento ou “representação” dos efeitos jurídicos dos negócios, restringindo o campo negocial apenas para aqueles que tenham bastantes conhecimentos técnicos.


			Já de acordo com a teoria dos efeitos práticos, 


			as partes manifestam apenas uma vontade de efeitos práticos ou empíricos, normalmente econômicos ou sociais, sem caráter ilícito. A estes efeitos práticos ou empíricos manifestados, faria a lei corresponder efeitos jurídicos concordantes”31, 


			igualando, pois, os negócios jurídicos aos compromissos morais ou às convenções sociais, e, por esvaziar o campo de incidência e de significado jurídico dos negócios jurídicos, deixou de ser adotada essa teoria.


			Ainda pondera Pinto ao se referir aos negócios jurídicos, sob o escore de maior e mais expressivo instrumento de autogoverno:


			Estamos perante o instrumento principal de realização do princípio da autonomia da vontade ou autonomia privada. Lá atrás focámos, ao tratar dos princípios fundamentais do direito civil português, a função do negócio jurídico como meio de autogoverno pelos particulares da sua esfera jurídica própria.32


			A relevância do estudo sobre os negócios jurídicos resta patente com essa afirmação de sua repercussão jurídica e social, sendo, portanto, o principal instrumento de realização da autonomia privada.


			O entendimento sobre a estrutura material e jurídica das manifestações volitivas negociais, seus elementos, seus efeitos, suas consequências são o ponto de partida inarredável para o estudo da conversão.


			I.I.II Atos lícitos e ilícitos


			Dentre as ações humanas com efeitos jurídicos, umas produzem ditos efeitos, então, em consonância com a vontade do agente, que as pratica justamente para obter os resultados desejados. Estes são os negócios jurídicos, como o casamento33, o contrato, o testamento e a renúncia, mas “outras ações humanas produzem também efeitos jurídicos, mas sem qualquer atenção àquele elemento interno, psíquico, que é a vontade do agente”34.


			Os simples actos jurídicos são factos voluntários cujos efeitos se produzem, mesmo que não tenham sido previstos ou queridos pelos seus autores, embora muitas vezes haja concordância entre a vontade destes e os referidos efeitos. Não é, todavia, necessária uma vontade de produção dos efeitos correspondentes ao tipo de simples acto jurídico em causa para essa eficácia se desencadear. Os efeitos dos simples actos jurídicos, ou actos jurídicos sinalo sensu, produzem-se – diz-se comummente – e.v lege e não ex voluntate.35


			Assim, os seus “efeitos acham-se previamente delineados na lei como consequência fatal da prática daquela ação. São os atos jurídicos lícitos. Outros, enfim, procedem do agir humano, mas violam o direito: são os atos ilícitos”36. Outros exemplos de atos lícitos ou “meramente lícitos”37 são a descoberta de um tesouro, cujos resultados obtidos não constituíam o escopo do inventor, e a especificação em matéria alheia ou plantação em terreno próprio com semente alheia. Do mesmo modo, quando há uma manifestação humana que se desdobra em ilícito, as consequências já estão colocadas normativamente, determinando o dever de indenizar os danos causados. Desta feita, praticado o ilícito lato sensu, fica seu autor automaticamente ou ipso jure vinculado ao dever jurídico reparador, ou seja, aos efeitos jurídicos nada desejados ou esperados por aquele que praticou a conduta delituosa.


			Essa conclusão podemos extrair da conjugação dos arts. 186 e 927, do Código Civil Brasileiro, posto que o primeiro delineia o ato ilícito da seguinte maneira: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”38. Por sua vez, o art. 927 estabelece que quem pratica o ato ilícito deve reparar o dano. 


			Da mesma maneira, dispõe o Código Civil Português, ao tratar da responsabilidade civil por factos ilícitos: “Aquele que, com dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger interesses alheios fica obrigado a indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação”39. Assim, “os actos ilícitos são contrários à ordem jurídica e por ela reprovados; imporiam uma sanção para o seu autor (infractor de uma norma jurídica)”40. O ato ilícito, portanto, “é fonte de obrigação: a de indenizar ou ressarcir o prejuízo causado. É praticado com infração de um dever de conduta, por meio de ações ou omissões culposas ou dolosas do agente, das quais resultem dano para outrem”41.


			Independentemente de qualquer elemento psíquico desejado pelo agente, os atos jurídicos e os atos ilícitos produzem efeitos preestabelecidos em lei, são ex legis ou ipso iuris. Ou seja, há manifestação humana, mas não visando efeitos quaisquer, que acontecem porque as normas impõem.


			I.II ELEMENTOS DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS


			Os negócios jurídicos são compostos, conforme a literatura predominante, de elementos estruturantes e outros que são necessários para que sua validade seja sedimentada, além daqueles que são próprios dos negócios a que dizem respeito, também denominados elementos naturais. Segundo Reale, “elementos naturais são os que correspondem à índole de cada negócio jurídico, e que, portanto, embora não expressos, estão subentendidos; mas, as partes podem, desde que o declarem, excluí-los dele”42.


			Os elementos naturais, também conhecidos como efeitos naturais do negócio, são, por exemplo, a entrega da coisa na venda e compra e o pagamento do respectivo preço, ou, em outras palavras, aquilo que se espera da manifestação de vontade; configuram as consequências naturais do negócio apresentado.


			Sobre as diversas classificações quanto aos elementos dos negócios jurídicos pondera Pinto


			Reina nesta matéria grande diversidade de opiniões entre os autores, que distinguem muitas vezes entre elementos, pressupostos, requisitos, etc., dos negócios. Essa variedade de pontos de vista importa principalmente diversidades de sistematização ao explanar-se a teoria do negócio jurídico, não tendo repercussões no plano pragmático da solução dos casos da vida.43


			Dessa maneira, poderíamos dizer que existem elementos sem os quais não há que se falar em negócio jurídico, posto que são pressupostos de existência, ou elementos sine qua non, ou seja, sem os quais o negócio sequer existe, já que lhe faltaria substrato mínimo, como o próprio sujeito para manifestar vontade, assim como uma exteriorização de vontade qualquer, já que o pensamento humano não é capaz de repercutir no mundo negocial, ainda que se admita o silêncio como forma de manifestação de vontades em circunstâncias especialmente consideradas, bem como algum objeto jurídico em torno do qual gravite a manifestação de vontade em tela.


			De outra maneira, consideramos a possibilidade de negócios que apresentam esses elementos mínimos existenciais, e, portanto, existem, mas estão fadados à invalidade, já que não atenderam a requisitos de manifestação válida de vontade, ou, simplesmente, requisitos de validade, como na avaliação de ser o sujeito que manifesta vontade capaz de manifestá-la, de ser a forma escolhida para a exteriorização de vontade apta ao negócio proposto, ou se o objeto apresenta liceidade suficiente para o propósito.


			Existem ainda os elementos que não são imprescindíveis aos negócios, mas podem ser inseridos neles, quando se quer efeitos postergados, cessantes ou até retardados. Assim, 
pode-se lançar uma cláusula que determinado negócio jurídico passará a gerar efeitos em determinado momento, como o implemento de uma condição suspensiva, ou mesmo deixará de gerar efeitos, como no implemento de uma condição resolutiva. Estes são elementos colocados pelo legislador à disposição dos sujeitos e sua utilização depende exclusivamente do alvedrio desses mesmos sujeitos; não são, assim, exigidos substancialmente ou juridicamente.


			Nas palavras de Alves, “nos negócios jurídicos, distinguimos três espécies de elementos: a) elementos essenciais; b) elementos naturais; e c) elementos acidentais. Em rigor, elementos essenciais são aqueles sem os quais o negócio não jurídico não existe”44.


			I.II.I Pressupostos de existência


			Também designados elementos essenciais de existência, explica Alves: “para a existência do negócio jurídico, basta que haja a parte (ou partes), a manifestação de vontade e o objeto”45. Cabe aqui o esclarecimento exordial de que a ineficácia dos negócios jurídicos pode ser ocasionada pelo reconhecimento de sua inexistência, o que acontece nas hipóteses em que as manifestações de vontade são desprovidas de elementos mínimos de subsistência. Isso ocorreria, por exemplo, na falta dos agentes ou sujeitos dos negócios, ou mesmo quando estes não exprimem vontade alguma, e ainda quando faltar objeto jurídico sobre o qual incida a vontade.
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